
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.797.007 - SP (2019/0038462-7)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : WAGNER RUIZ RODRIGUES 
ADVOGADOS : FÁBIO BORGES BLAS RODRIGUES E OUTRO(S) - 

SP153037 
   DEMIS RICARDO GUEDES DE MOURA  - SP148671 
INTERES.  : LUIS CLAUDIO BILI LINS DA SILVA 
ADVOGADO : FERNANDA S MAGALHÃES  - SP213677 
INTERES.  : JOSE CARLOS PRUDENCIO 
INTERES.  : FABIANO MATHIAS SCUDELI 
INTERES.  : SILVIO VASSAO 
INTERES.  : MUNICIPIO DE SAO VICENTE 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
 

  

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

DO ESTADO DE SÃO PAULO, contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 13ª 

Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no julgamento 

de Agravo de Instrumento, assim ementado (fls. 119/129e):

AGRAVO DE INSTRUMENTO AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE 
IMPROBIDADE INDISPONIBILIDADE DE BENS Decisão que deferiu, 
liminarmente, a indisponibilidade de bens dos requeridos Insurgência 
Cabimento “Fumus boni juris” – Existência de indícios que, à primeira 
vista, apontam a presença do elemento subjetivo necessário à 
caracterização dos atos de improbidade apontados na petição inicial 
Valor da indisponibilidade baseado, unicamente, no valor da multa civil 
Inviabilidade, diante da natureza meramente sancionatória da multa civil 
- Precedentes desta C. Câmara Decisão reformada, com extensão dos 
efeitos aos demais corréus, por aplicação do artigo 1.005, “caput”, do 
CPC/2015.
Recurso provido, com observação.

Não foram opostos embargos de declaração.

Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da República, além de 

divergência jurisprudencial, aponta-se ofensa ao art. 7º da Lei n. 8.429/92, alegando-se, 

em síntese, que é possível a decretação da medida de indisponibilidade de bens 
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considerando exclusivamente o valor da aplicação de eventual multa civil.

Sem contrarrazões (fl. 221e), o recurso foi admitido (fls. 222/223e).

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 231/236e.

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, IV e V, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinados com os arts. 34, XVIII, b e c, e 255, I e II, do Regimento Interno desta 

Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, respectivamente, a:

i) negar provimento a recurso ou pedido contrário à tese fixada em 

julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), a 

entendimento firmado em incidente de assunção de competência (art. 947), à súmula do 

Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, à jurisprudência dominante acerca 

do tema, consoante Enunciado da Súmula n. 568/STJ; e

ii) dar provimento a recurso se o acórdão recorrido for contrário à tese 

fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), 

a entendimento firmado em incidente de assunção de competência (art. 947), à súmula do 

Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, à jurisprudência dominante acerca 

do tema, consoante Enunciado da Súmula n. 568/STJ:

O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema.

No caso, verifico que o acórdão recorrido está em confronto com 

orientação desta Corte, segundo a qual, em sede de ação por improbidade administrativa, 

é possível a decretação da medida de indisponibilidade de bens considerando apenas o 

valor da eventual imposição da sanção de multa civil.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
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NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
INAPLICABILIDADE DAS SÚMULAS NS. 7/STJ, 211/STJ E 
283/STF. PRELIMINARES REJEITADAS. AÇÃO CAUTELAR. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONDENAÇÃO POR ATO 
QUE VIOLA OS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. POSSIBILIDADE. GARANTIA 
DE ADIMPLEMENTO DE MULTA CIVIL. JULGAMENTO 
CONJUNTO NA ORIGEM DA APELAÇÃO INTERPOSTA NA 
MEDIDA CAUTELAR E DA APELAÇÃO CONTRA A SENTENÇA 
PROFERIDA NO PROCESSO PRINCIPAL.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, no 
caso, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - O Tribunal de origem considerou não haver lesão ao erário ou 
enriquecimento ilícito, contudo aplicou multa civil, razão pela qual o 
recurso especial do Ministério Público Federal foi provido para garantir 
o adimplemento da penalidade. Não houve, nessa esteira, qualquer 
necessidade de reexame do suporte fático, bem como estar 
adequadamente prequestionada a matéria, o que afasta a suscitada 
aplicação das Súmulas n. 7/STJ e n. 211/STJ. 
III - Melhor sorte não assiste ao agravante no que concerne à alegada 
necessidade de aplicação da Súmula 283/STF, diante da inexistência de 
fundamento autônomo que não tenha sido objeto do Recurso Especial. 
IV - O Superior Tribunal de Justiça, ao proceder à exegese do art. 7º da 
Lei n. 8.429/92, firmou jurisprudência segundo a qual o juízo pode 
decretar, fundamentadamente, a indisponibilidade ou bloqueio de bens do 
indiciado ou demandado, quando presentes fortes indícios de 
responsabilidade pela prática de ato ímprobo que cause lesão ao 
patrimônio público ou importe enriquecimento ilícito, prescindindo da 
comprovação de dilapidação de patrimônio, ou sua iminência.
V - Consoante interpretação sistemática realizada por esta Corte, o 
aludido dispositivo legal não limita a possibilidade de decretação de 
indisponibilidade às hipóteses dos arts. 9º e 10, da Lei n. 8.429/92, tendo 
em vista a previsão contida em seu art. 12, inciso III, que prevê, 
igualmente, as sanções de ressarcimento ao erário e de multa civil para a 
prática dos atos de improbidade administrativa que atentam contra os 
princípios da Administração Pública. Precedentes da 2ª Turma.
VI - In casu, o tribunal de origem consignou restar evidente que os réus 
foram condenados pela prática de ato de improbidade que atenta contra 
os princípios da administração pública, com adequação das sanções aos 
atos por eles praticados e considerados na sentença como ímprobos, o 
que configura o fumus boni juris, necessário à decretação da medida de 
indisponibilidade na ação de improbidade com o fim de garantir, ainda, o 
valor de possível multa civil como sanção autônoma.
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VII - Em relação à alegação de que o processo principal já foi julgado, a 
prolação da sentença de mérito já foi levada em consideração no 
acórdão recorrido e pela decisão monocrática da Relatora, pois houve 
julgamento conjunto das apelações.
VIII - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão recorrida.
IX - Preliminares rejeitadas e Agravo Interno improvido.
(AgInt no AREsp 629.236/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/05/2017, DJe 09/08/2017, 
destaque meu)

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. POSSIBILIDADE. 
DILAPIDAÇÃO PATRIMONIAL. PERICULUM IN MORA 
PRESUMIDO NO ART. 7º DA LEI N. 8.429/92. 
INDIVIDUALIZAÇÃO DE BENS. DESNECESSIDADE.
1. O art. 7º da Lei n. 8.429/92 estabelece que "quando o ato de 
improbidade causar lesão ao patrimônio público ou ensejar 
enriquecimento ilícito, caberá a autoridade administrativa responsável 
pelo inquérito representar ao Ministério Público, para a indisponibilidade 
dos bens do indiciado. Parágrafo único. A indisponibilidade a que se 
refere o caput deste artigo recairá sobre bens que assegurem o integral 
ressarcimento do dano, ou sobre o acréscimo patrimonial resultante do 
enriquecimento ilícito".
2. Uma interpretação literal deste dispositivo poderia induzir ao 
entendimento de que não seria possível a decretação de indisponibilidade 
dos bens quando o ato de improbidade administrativa decorresse de 
violação dos princípios da administração pública.
3. Observa-se, contudo, que o art. 12, III, da Lei n. 8.429/92 estabelece, 
entre as sanções para o ato de improbidade que viole os princípios da 
administração pública, o ressarcimento integral do dano - caso exista -, e 
o pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração 
percebida pelo agente.
4. Esta Corte Superior tem entendimento pacífico no sentido de que a 
indisponibilidade de bens deve recair sobre o patrimônio dos réus em 
ação de improbidade administrativa, de modo suficiente a garantir o 
integral ressarcimento de eventual prejuízo ao erário, levando-se em 
consideração, ainda, o valor de possível multa civil como sanção 
autônoma.
5. Portanto, em que pese o silêncio do art. 7º da Lei n. 8.429/92, uma 
interpretação sistemática que leva em consideração o poder geral de 
cautela do magistrado induz a concluir que a medida cautelar de 
indisponibilidade dos bens também pode ser aplicada aos atos de 
improbidade administrativa que impliquem violação dos princípios da 
administração pública, mormente para assegurar o integral 
ressarcimento de eventual prejuízo ao erário, se houver, e ainda a multa 
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civil prevista no art. 12, III, da Lei n. 8.429/92.
6. Em relação aos requisitos para a decretação da medida cautelar, é 
pacífico nesta Corte Superior o entendimento segundo o qual o periculum 
in mora, em casos de indisponibilidade patrimonial por imputação ato de 
improbidade administrativa, é implícito ao comando normativo do art. 7º 
da Lei n. 8.429/92, ficando limitado o deferimento desta medida 
acautelatória à verificação da verossimilhança das alegações formuladas 
na inicial.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1311013/RO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 13/12/2012, destaque 
meu)

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, IV e V, do Código de Processo 

Civil de 2015 e 34, XVIII, b e c, e 255, I e III, do RISTJ, DOU PARCIAL 

PROVIMENTO ao Recurso Especial, para reformar o acórdão recorrido e denegar o 

pedido de afastamento da medida constritiva, afastando, por consequência, os efeitos do 

julgado colegiado impugnado em relação aos demais réus (fl. 129e), e DETERMINO o 

retorno dos autos ao tribunal de origem para que prossiga no julgamento do recurso, 

analisando o pedido subsidiário atinente à proporcionalidade do valor estabelecido para a 

medida de indisponibilidade de bens (fl. 8e).

Anoto que foi dado efeito suspensivo ao Agravo de Instrumento (fls. 

76/78e), razão pela qual, tendo em vista a necessária continuidade do seu julgamento, não 

pode ser decretada a indisponibilidade imediata dos bens do ora Recorrido.

Comunique-se ao juízo de primeiro grau.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 10 de abril de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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